
 Ata da Plenária Ordinária nº. 305 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 17 de abril de 2012.

Às nove horas do dia dezessete de abril de dois mil e doze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Evelin Haslinger (USBEE), Eleonora Costa Ferreira Tavares (FPE), Eloide Marcone (FADERS), Maria Verônica Dariva (ACBERGS), Simone Maria Pedott Romaneco e Rosimari Fernandes Clemoni (Sociedade Educação e Caridade - SEC), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Leticia Dall Igno (Brigada Militar), Adriana de Souza Costa Miranda (Secretaria de Educação), Rosane Uszacki (Secretaria de Justiça e Direitos Humanos), Renato Raúl Moneira (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS), Dalva Franco (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), José Ricardo Calza Caporal (ACM), Mariza Silveira (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa Dos Santos (Congregação do Apostolado Católico Palotinas - CACIP), Selita Maria Dalmas (Soc. Sulina Divina Providência) Eliete Matias Rodrigues e Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Priscila Lunardelli (Secretaria da Saúde). Justificaram Ausência os conselheiros: Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Marta Nilene Alves (FASE/RS), Suzana Rauter (PGE). A presidente Márcia propõe a inversão da pauta da convocatória. A leitura da Ata ficou para a próxima plenária para que se faça as devidas correções e ajustes. No segundo momento, as conselheiras Rosane e Evelin apresentaram um momento de sensibilização aos colegas com uma leitura. A Vice-Presidente Dalva agradeceu os trabalhos apresentados por elas, e ressalva sobre a importância deste momento. Ficou decidido que quem fará o próximo momento de sensibilização será a conselheira Eloide. Passou-se para apresentação das comissões. I – Comissão de Articulação e Mobilização: A conselheir Lisiane sugeriu que fosse mantida a pauta. A conselheira Selita sugeriu que a comissão da Conferência falasse antes. Foi feita a proposta de inversão e aprovada. II- Comissão da Conferência: A conselheira Selita relatou sobre a resolução nº88, questionando quem irá realizar os relatórios. A presidente Márcia sugeriu que se fizesse a leitura da resolução antes. A conselheira Lisiane relatou sobre a apresentação da lista do Educomunicação. A conselheira Verônica fez a leitura da resolução nº88, a partir do artigo 1º.  A conselheira Selita alterou onde constava município de maior população. No art. 2º a presidente Márcia sugeriu que se coloque igual para os outros municípios, a conselheira Verônica relatou que nunca se deu vaga para a capital. O conselheiro Caporal sugeriu que se garanta a vaga para a capital. A conselheira Mariza propôs que se inclua a capital. A presidente Márcia acha que se deve segurar a vaga. A conselheira Verônica sugeriu a inclusão da capital. A conselheira Lisiane fez um questionamento sobre “se os delegados da capital não aparecerem”, perguntou ela. A vice-presidente Dalva disse que isso nunca ocorreu. A conselheira Selita ponderou que a expressão “incluindo a capital” é cópia da resolução da Conferência passada, que diz que a palavra usada era “garantindo” e foi colocada a palavra “incluindo”. A conselheira Mariza relatou que se deve contemplar a capital e as regiões do COREDES. O conselheiro Caporal sugeriu se colocasse COREDES e capital. A conselheira Selita relatou que a resolução não vai ser votada na conferência, entretanto tem força de lei na conferência. A presidente Márcia propôs, a partir de sua avaliação, mesmo vindo do interior, POA sempre tem sua vez, sua defesa, mas sugere que fique como está. A conselheira Priscila relatou sobre que quando trataram o tema da saúde, não garantiram vaga específica para Porto Alegre. Todos os municípios tinham que garantir e Porto Alegre também. Foi colocado em votação a inclusão da expressão “garantia de uma vaga”: 09 votos favoráveis, 07 votos contrários e 1 voto de abstenção – aprovado.Texto: A distribuição será feita por votação devendo contemplar uma vaga para a capital e onze vagas para as regionais dos COREDES presentes. O conselheiro Caporal sugeriu que se inclua também a palavra adolescente. A conselheira Selita relatou que a inclusão de um adolescente pela capital está na redação. O conselheiro Caporal fez uma proposta de garantir duas vagas para a capital, no artigo 1º sub-item 01. Foi mantida a proposta inicial. .A presidente Márcia sugeriu que se faça a votação como o texto está. Em processo de votação: 11 votos favoráveis, 04 votos contrários – aprovado. Márcia pediu disciplina em plenária. A conselheira Selita seguiu na leitura. O conselheiro Caporal pediu destaque no item 04, onde consta duas vagas para a presidência. A presidente esclareceu que será uma vaga para a presidente e outra para a vice. A conselheira Mariza esclareceu que a palavra “suplente” não constava nas resoluções anteriores. A conselheira Selita altera o art. 7º, incluindo a palavra governamentais “municipais” de políticas de atendimento. A mesma conselheira relatou sobre a reunião que houve no fórum. Tanto  faz se é estadual ou municipal, ficando quatro vagas destinadas ao Fórum Estadual. Mariza relatou que no artigo 9º, quanto às vagas do Fórum, são quatro. É decisão do Fórum contemplar os fóruns municipais. O conselheiro Caporal relatou que temos 06 paridades, dentro da composição. Sugeriu que o que é não-governamental se remeta ao Fórum, e que fique mais clara essa composição. A conselheira Lisiane relatou sobre a questão do fórum, o que foi discutido na ultima reunião, que seria um critério deles a decisão de dar  02 vagas aos municípios. A conselheira Selita lembrou os critérios que o CONANDA  estabeleceu, com relação às duas vagas, que veio do Conselho Nacional. O conselheiro Caporal relatou que essa distribuição já foi feita. Todos os não governamentais concorrem. Em processo de votação a resolução 88/12 e o Regimento interno da VIII Conferência Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente: 17 votos favoráveis – aprovado. A conselheira Selita relatou  sobre a escolha dos delegados para a IX Conferencia Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente, e apresentou quem irá trabalhar com eles. A  conselheira Lisiane relatou que, na quinta feira, iriam trabalhar sobre isso. Márcia relatou que terá este documento pelo turno da manhã. Informes: Capacitação dos relatores dia 18/05: a conselheira Selita relatou sobre os horários da capacitação: manhã e tarde, ficando no horário das 09h às 11h e no turno da tarde das 14h às 17h. A conselheira Selita relatou que na Conferência haverá 04 grupos de trabalho. Em cada grupo, haverá um coordenador. Nos grupos de adolescentes, é preciso haver um coordenador Adolescente. A conselheira Evelin se propõe para ligar para os relatores sobre os horários de capacitação. Márcia relatou que a comissão de soluções de problemas irá se reunir na segunda com a empresa e relembrou os prazos de entrega dos matérias para as pastas. A conselheira Selita sugeriu que se convoque a Caty e a Maria do Carmo para a reunião. Já a conselheira Lisiane sugeriu que todos os conselheiros trabalhassem, e se conste em lista os nomes. Márcia relatou sobre a reserva do espaço no auditório para a organização das camisetas e outros materiais. Mencionou que a CAGE pede que confirme a presença com relação ao número de pessoas, em vista da  alimentação. Relatou sobre a janta do dia 26/04 no Galpão 35. A presidente Marcia relatou que no dia 17/04, às 16h, irão se reunir com a imprensa na PUC. O conselheiro Caporal sugeriu que se noticie quem serão nossos representantes na Conferência Nacional. Em reunião de gestores, Márcia sugeriu e os participantes concordaram que os candidatos governamentais e não governamentais fossem escolhidos nos fóruns próprios. Os grupos se reuniram em salas separadas para decidirem suas indicações. Ficando as indicações para não governamentais: Dalva Franco e Verônica Dariva como titulares e Zilma Chaves, Rosimari Clemoni e Jussara Muller como suplentes. Indicações para os Governamentais: Márcia Herbertz, Priscila Lunardelli, Jairton Pescador, Eliete Matias quem concorrerá como DECA. Suplentes: Eloide Marconi, Rosane Uszacki, Letícia Dall Igno. A conselheira Lisiane relatou sobre a lista do educomunicação. São  18 contemplados. A conselheira Simone protestou sobre a não inclusão do município de Alvorada. A conselheira Lisiane relatou que o CEDICA entrou em contato com o COMDICA do município e que eles não sabiam de nada. Explicou também o porquê da não inclusão, e que já havia sido publicado sendo que este conselho havia entrado em contato telefônico com todos os selecionados. A vice-presidente sugeriu que se oficie também. O conselheiro Caporal perguntou sobre o financiamento se está tudo certo. A conselheira Lisiane confirmou com a presidente. Porto Alegre ficou com 05 adolescentes. III Comissão de Medidas Socieducativas e de Proteção: A conselheira Rosane relatou que ela não é desta comissão, mas que participa de um GT para a documentação por escrito, em forma síntese, do que acontece mensalmente. A SUSEPE fez as proposta em reunião e propôs um debate para que a sociedade tome conhecimento disto. Logo após a conferência, se fará um debate sobre essa temática. A presidente Márcia relatou que haverá um projeto de uma creche no Madre Pelletir. O conselheiro Caporal relatou sobre a forma de atendimento dessas crianças. A conselheira Rosane respondeu que é esse o espírito do grupo. Márcia relatou que não existe atendimento próximo.  A vice-presidente questionou se o projeto vem para cá e se já foi para conselho municipal. Alertou para que se tenha cuidado com isso. A conselheira Rosane relatou sua representatividade e quem deveria estar indo seria Zilma e ela solicitou que se falasse com ela. A conselheira Eliete relatou que no dia 23/05 à tarde, irão se reunir para falar sobre o PENSEIS. A FASE está firme em mandar o material no prazo, que é até maio. A comissão sugeriu que fosse mandado já com os devidos ajustes. A presidente Márcia relatou que  a FASE irá remeter o plano ao CEDICA. A presidente Marcia relatou que a Dra Vera de Boni solicitou prazo, e que é consenso que fique para o dia 31/05. Parecer da comissão é favorável à solicitação. Em processo de votação: 17 votos favoráveis. Aprovado por unanimidade a proposta da comissão. A conselheira Eliete propõe que se tenha uma sentença que condene a FASE, se ela não cumprir os prazos. A conselheira Priscila relatou que a sentença começa dia 08/05. Com    multas exorbitantes, a sentença, em determinada em última instância é que pague no valor de 06 salários mínimos na conta do FECA. Informes: Márcia relatou sobre um convite para um seminário  no dia 19/04, na praça do Governo, às 09h, o dia todo. IV– Comissão de Politicas Públicas:A conselheira Rosimari apresentou o projeto ONG Moradia e Cidadania, que solicita a troca de rubrica em alguns itens. A comissão é favorável às substituições. A entidade pede exclusão de mesas, substituição de outras coisas.  Os valores não alteram o objetivo do projeto. O parecer da comissão é favorável à solicitação. A proposta da comissão foi aprovada por unanimidade. A presidente Márcia sugeriu que se oficie o setor de convênios para que encaminhe as justificativas.  Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata, que subscrevo,  juntamente com a presidente.   

Fernanda Marques                                       Márcia Herbertz

               Secretária Executiva do CEDICA                    Presidente do CEDICA
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